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Objeto: CONTRATAÇÃO
ELABORACAC’ E
EDUCACIONAIS:
CJRRICULAR DE
MUNICÍPIO DE
ESPECIFICAÇÕES
BAS CO.

DE PREST.4Ç~O DE SERVIÇCS DE
ACCWANHAUENTC DE PFO~JETDS

PROPOSA PEDAGÓGICA E
EDUCAÇÃO NTEGRAL DO
BATURFÉ’CE CONFORME

CCNSTANES NO PROJETO

Presente o Processo Administrativo ~4° 1603.0112023 que
consubstancia o TOMADA DE PRECO 1603.O1’2023, destinado a seiecionar a
melhor proposta e contrata coma empresa de oferta iais «antajcsa para a
COWR4TAÇÁO DE PRESAÇAO CE SERVIÇOS DE E_ABO~CAO E
ACOMPANHAMENTO DE PRO~ETOS EWCACIONAIS: PROPOSTA P~3O~CA
E CURRICULAR DE EDUCAÇÃO INTEGRAL ~ MUNICÍPIO DE BATURITÉCE,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO PROJETO BÁSICO.

Não obstame a publicação da icitação alhures,
oportunidade, prossegu r ccii o dito procedimento O processo
de vícios que devem ser revistos e sanados, de acordo com as
conforme segue:

não se Dode na
citatoric padece

razões expo~as,

e
Ocorre que o havera mudança siçníficati~ no termo de

referência, para com isso sclicitamos a anulação do referidc certame, é em
andamento.

Desta forma,
interesse público,
processo Iic tatório,

tendo em vista que a AdmlnsTraçãc P.iblica atua en pro do
primanco Dela observância aos princ’p os que norteian o
viemos tur~amentar o pedioo oe anulação de Iicitaçãc.

Nesse caso a anulação. prev sta no art 49 da e de Licitações,
constitui a forma adequada ce desfazer o procedimento I cilatár o tendo em vista a
superveniência de razões de in:eresse púb co. Conforme regra prevista na lei:

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do
procedimento somente poderá revogar a licitação por razões
de interesse público decorrente de fato superve,iente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
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justifi~r tal conduta, devendo anulá-la p0- ilegalidade, de
oficio ou por provo~ção de terceiros, mediante parecer
escrito e devidaniente fundamentado.

O principio da autotutea adminWratka sempre foi observado no
seio da Administração Pública, e está contempadc nas Súrnilas ff 3~ e ‘73 do
STF, vazada nos seguintes termos

“A administração pode declarar a nulidade dos seus próprios
atos’~
(Súmula n. 346 — STF)

‘~4 Adrniffistraçâo pode anular seus próprios atos quando
eivados de vícios que os tomem ilegais, porque deles não se
originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e
ressalvada em qualquer caso, a apreciação judicial”.
(Súmula n 473. 5W,)

Desta forna a Mministração Piolica não pode se cesvencilhar
dos principios que reger a sua aluação, p-inc pairnente no zanpo cas
cortratações públicas, onde se deve buscar sempre a sat’sfaoão oo nteresse
coletivo, obedecendo os princípios previstos no art37 da Coristi:Jçâo Federal e no
art 3° da lei 8.666/93.

Oportuno cta fundamento previsto no art. 53 da Lei ~t 9.78t de
29 de ane rode 1999, ld qte rege o processo administrativo, ve amos:

Art. 53. A Administração deve anular seus próprios atos,
quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os
direitos adquiridos.

Sendo assim, estando presentes todas as raz5es que impedem
de pronto a continuação de tal proceoimertc, decice-se pela ANULACAO do
Processo Administrativo er epígrafe, na sua integralidaoe. Conseouentemente
tooos os atos praticados durante sua tramitação.

O Superior Tribunal de Justiça possui dive-sos ju gados que
ressalvan a ap icação do art. 49, §3°, nas hipóteses de revoçação/anu ação de
licitação antes de sua homologação. Esse entendimento apor:a cue o ~ontradit&io
e a ampla defesa soma-te seriam exigiveis puanco o procedimento licitatório -iver
sido concluído. De acordo com o STJ:

“ADMINISTRA11VD. LICITAÇÃC. INTERPRETAÇÂC DO AR.
49, § 3°, DA LEI 8.666/93. (...) 5 Só há ap icab bcade oc § 3C, ~
art. 49, da ...e 8.666/93, quando o procedimento l~ita~wio, oor ter
sid concluído, gerou direitos subjetivos ao 1 ztante vencedor
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(adjudicação e contrato) ou en c~cs de revogação ou te
anulação onde o iicitan:e seja apontado, de modo d retc ou
indireto, como tendo dado causa ao ~roceder o desfazirrento co
certame” (MS 7017/DE, Rei. M n José De gado DJ de 2/4/2001:

No julgamento que originou o acórdão 2.656/Ç-P, proterklo em
novembro de 2019, o pleriario do Tribunai de Contas da Jn ão adotou radocín o
igualado ao tradicioral enteidinentc do STJ. A ementa da ceo são apresenta, ce
forma clara, o caminho :rilhado:

Somente é exigível a observância das d~pos ções do ad 49, § 2°,
da Lei 8.666/1993 quando o procedimento fti:atório, jxr ter sico
concluído Dom a adiudicapão do ooieto, ~era direitos suo’etivos ao
licitante venc~or ou em casos te revopa~o c de anutacãc em
que o licitante seia aDontado, de mooo direto c indireto como o
causador dc desfazimerrtc do certame.

Deste modo, o contraditório e arp~a oefe~ ~re%qstos no ad. 49, §
3° da Lei Federal 8.666/93. so teria necessidade caso a hc’tação já tNesse sico
concuida, o que não ocorreu no presente caso.

Pelo exposto não há que se ffilar em aoertra de prazo para
apresentação do contraditório o~ amplo defeso. esculpdo ro ad. 09, 1. ‘e’

À Pesidente cara publicação deste ~espacno e comunicação e
publicação ra imprensa ofl~l

ORDENADOR
PREFEITJI

Baturite’CE 33 DE ABRIL DE 2023.

SOUSA BEZERRA
A SECRETARIA DE FDUCACAC DA

NICIPAL DE BATURITE/CE
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